
P
: 

E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 4
 -

 0
7
/1

0
/2

6
  

B
4
-B

9
 -

 
P

: 
E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 4
 -

 0
7
/1

0
/2

6
 

B
4
-B

9
 -

 

S
u
p

o
rt

e
 G

ra
fi

co
 -

 E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

?

JAYANNE RODRIGUES

Com o desafio de enfrentar pro-
blemas do mercado de trabalho 
como a informalidade, a baixa 
participação dos jovens e a ne-
cessidade  de  adaptar  as  rela-
ções trabalhistas às novas for-
mas de emprego, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
candidato à reeleição, e seu ad-
versário no segundo turno, Flá­
vio Bolsonaro (PL), têm agen-
das distintas sobre o tema.

Uma das principais bandei-
ras de  Lula  é  o  fim da escala  

6x1, com jornada de 40 horas 
semanais e sem redução sala-
rial.  Flávio  é  contrário  à  mu-
dança e defende maior flexibili-
dade na relação entre emprega-
dos  e  empresas,  incluindo  a  
possibilidade de remuneração 
por hora trabalhada.

Segundo ele, a jornada deve-
ria ser definida com mais liber-
dade entre trabalhador e empre-
gador, mantendo direitos como 
FGTS, INSS, férias e 13. º salário.

Para Renan Pieri, economis-
ta da FGV EAESP, a remunera-
ção por hora é uma alternativa 
defendida por empresários pa-
ra reorganizar as equipes caso 
a  jornada  seja  reduzida.  “Os  
empresários  dizem  que  isso  
causaria dificuldade para realo-
car as pessoas”, afirma.

Nelson  Marconi,  também  
da  FGV  EAESP,  avalia  que  o  
fim da escala 6x1 exigiria reor-

ganização das equipes, sobre-
tudo em setores de atendimen-
to ao público. “A mudança leva 
tempo e poderia provocar um 
aumento de custos inicialmen-
te. Então o problema é como 
isso vai ser diluído”, diz.

Os dois candidatos também 
defendem a modernização da 
CLT, mas por caminhos dife-
rentes. Lula fala em adaptar a 
legislação às novas relações de 
trabalho,  enquanto  Flávio  
propõe  mais  liberdade  para  
que empresas e trabalhadores 
definam jornadas e condições. 

Para  Marconi,  os  progra-
mas são “genéricos” ao indicar 
mudanças sem detalhar como 
seriam implementadas.

O programa de Flávio prevê 
uma “jornada flexível”, novas 
modalidades  de  contratação  
para  jovens  e  trabalhadores  
com mais de 50 anos e maior 
espaço para o “negociado so-
bre o legislado”. 

A proposta se aproxima de 
um modelo com menos rigidez 
nas relações de trabalho, segun-
do  Sergio  Vale,  economista-

chefe da MB Associados. “É um 
método interessante de ser me-
nos rígido,  mas  é algo  radical  
no Brasil, pensando no que te-
mos historicamente.”

O economista José Pastore 
defende que a discussão sobre 
a escala 6x1 ocorra por negocia-
ção  coletiva,  e  não  por  uma  
PEC. “Você bota tudo no mes-
mo balaio, a de uma manicure 
com a de um ordenhador”, afir-
ma. Para ele, a redução da jor-
nada pode elevar custos, pres-
sionar preços e acelerar a auto-
mação.  Sobre  a  proposta  de  

Flávio,  considera  a  ideia  me-
lhor, mas critica o formato: “O 
melhor sistema é a negociação 
coletiva. A ideia é melhor, mas 
o formato dela é inadequado”.

GARGALOS.  O próximo gover-
no  encontrará  desemprego  
em  nível  historicamente  bai-
xo, mas ainda com elevada in-
formalidade. A taxa de desocu-
pação ficou em 5,3% no trimes-
tre  encerrado em  agosto,  en-
quanto  a  população  ocupada  
atingiu 103,5  milhões  de  pes-

soas,  recorde  da  série  do  IB-
GE.  A  informalidade,  porém,  
ainda alcança cerca de 37% dos 
trabalhadores, e a taxa de subu-
tilização está em 13,1%.

Os  jovens  estão  entre  os  
principais  desafios.  Segundo  
Marconi, parte deles migra pa-
ra a informalidade diante da di-
ficuldade de conseguir empre-
gos estáveis. “Eles sentem que 
são empreendedores, mas não 
são”, afirma. Para o economis-
ta, o próximo governo terá de 
estimular o crescimento de se-
tores capazes de gerar empre-
gos formais e de melhor quali-
dade. “Se a economia não gera 
bons empregos, o jovem vai pa-
ra a informalidade.”

Marconi  também  aponta  a  
necessidade de discutir os cus-
tos e o financiamento dos dife-
rentes regimes de trabalho, in-
cluindo CLT e pejotização, além 
das regras  previdenciárias.  Se-
gundo  ele,  os  programas  dos  
candidatos não detalham como 
essas mudanças seriam feitas.

Pieri avalia que uma even-
tual vitória de Flávio pode re-
colocar  a  reforma  trabalhista  
no centro da agenda. Sergio Va-
le, porém, considera mais pro-
vável que o tema fique para de-
pois, diante de outras priorida-
des de um eventual governo. A 
escala 6x1, por sua vez, dificil-
mente  avançaria  nos  moldes  
defendidos por Lula, avalia. l

“Eles (jovens) sentem que são 
empreendedores, mas não são. Se a 
economia não gera bons empregos, 
eles vão para a informalidade”
Nelson Marconi, FGV EAESP

AVISO DE LICITAÇÃO
UASG 180216 – SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA

Modalidade: Pregão eletrônico nº 180216-534/2026 – 90069/2026
Nº Processo: 060.00012074/2026-12
Objeto:  Aquisição de 15 (quinze) Workstations.
Valor total da licitação: R$ 1.941.000,00 (Um milhão, novecentos e quarenta e um mil reais.)
Disponibilidade do edital: 07/10/2026 Horário: das 08h00 às 17h59
Link do PNCP:  https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 07/10/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 26/10/2026 às 10h30min  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP
Id da contratação no PNCP: 46377800000127-1-004328/20

EXTRATO DE EDITAL DE 
LICITAÇÃO

PMMG/EM/17ª RPM. Pregão Eletrônico 

- Unidade 1259972. Processo 25/2026; 

Objeto: Contratação de empresa com 

finalidade de prestação de serviços 

destinados a proceder adaptações e 

reformas na sede da SAS do EM da 17ª 

RPM. Propostas: Envio ao Portal de 

Compras/MG, no período de 

05/10/2026 até às 08h00min do dia 

22/10/2026, com abertura da sessão 

às 08h00min de 22/10/2026.

DEMONSTRE SEUS RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES BUSCAM REFERÊNCIA.

TRANSPARÊNCIA 
TRANSFORMA  
RESULTADOS EM VALOR

CONSULTE NOSSA EQUIPE 
COMERCIAL: publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES – ART. 52, § 1º DA LEI 11.101/2005
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 DIAS PARA HABILITAÇÕES 
E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITO, EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE 
SOLO SAGRADO AGRONEGÓCIOS LTDA., PROCESSO Nº 4023385-47.2026.8.26.0114.
O MM. Juiz de Direito da VARA REG. COMP. EMPRESARIAL E CONFLITOS À ARBITRAGEM 
FORO ESPEC. 4ªE10ª RAJS DE SÃO PAULO, Dr. José Guilherme Di Rienzo Marrey, informa a 
todos os interessados e credores que:
1-) DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO: Por decisão proferida em 21/09/2026, no evento 
136, foi deferido o processamento da RECUPERAÇÃO JUDICIAL da SOLO SAGRADO 
AGRONEGÓCIOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 13.570.946/0001-35 (“Recuperanda”), tendo 
sido nomeada como Administradora Judicial CREDIBILITÀ ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL E 
SERVIÇOS LTDA, representada por Alexandre Correa Nasser de Melo, OAB 38.515/PR, com 
sede na Av. Iguaçu, 2820, sala 1001, 10º andar – Água Verde – CEP 80.240-031 – Curitiba/
PR (“Administradora Judicial”). A íntegra da decisão encontra-se disponível no website da 
Administradora Judicial (https://credibilita.com.br/processos/solo-sagrado-agronegocios-ltda/)
2-) RELAÇÃO DE CREDORES: A Recuperanda apresentou relação de credores, com seus 
créditos e respectivas classificações, que está reproduzida no sítio eletrônico da Administradora 
Judicial (https://credibilita.com.br/processos/solo-sagrado-agronegocios-ltda/) e no evento 91 - 
DOCUMENTACAO6 do processo de recuperação judicial, para ciência de todos os interessados 
(“Relação de Credores”), na forma da lei e do Enunciado 103 da III Jornada de Direito Comercial 
da Justiça Federal.
3-) PRAZO PARA HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS: Os credores terão o prazo de 15 dias, 
contado da publicação deste Edital, para apresentar suas habilitações e/ou divergências quanto 
aos créditos constantes da Relação de Credores, diretamente à Administradora Judicial através 
do e-mail  rjsolosagrado@credibilita.adv.br. Não devem ser apresentadas habilitações ou 
divergências no processo.
E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, afixado e publicado na forma 
da Lei. Campinas, 29 de setembro de 2026.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE SUZANO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Encontra-se aberto no Centro de Detenção Provisória 
de Suzano, situado na rua Soldado Edivaldo Tavares 
de Assunção, s/n, parque Maria Helena, Suzano - SP, 
Pregão Eletrônico n.º 62/2026 destinado à aquisição 
de materiais de higiene pessoal, licitação do tipo 
MENOR PREÇO e modalidade de disputa ABERTO. 
A sessão pública será realizada no dia 21/10/2026 
às 09:00h através do site www.gov.br/compras. O 
edital da licitação encontra-se disponível no endereço 
eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br.

CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.776.491/0001-70
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 297/2026 - UASG 263101  

PROCESSO CETESB Nº 26/2026/308  

PROCESSO e-Ambiente nº 040284/2026-04

A CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO torna público 
que realizará Pregão Eletrônico em conformidade com a LF nº 13.303/16, seu 
Regulamento Interno de Licitações e subsidiariamente com o Art. 28, Inc. I da LF 
nº 14.133/21, visando ao fornecimento de Equipamentos de Áudio e Vídeo, conforme 
especificações técnicas, Anexo 2 do Edital.

Endereços para consulta do edital: www.gov.br/compras ; www.cetesb.sp.gov.br/
acontece/licitaçõesecontratos ; www.doe.sp.gov.br/e-negocios-publicos .

Início da abertura da sessão pública: 22/10/2026 às 09:00h.

A Sessão Pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio do 
Sistema COMPRAS.GOV.BR - www.gov.br/compras/pt-br.

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

Edital nº: 063/2026. Modalidade: Ato Convocatório com lances. Tipo: Menor preço. Objeto 
da seleção: Contratação de empresa especializada para execução de obras e serviços de 
implantação de sistemas de renovação de ar para os pisos técnicos dos prédios P32, P41, 
P45, P53 e P54. Data: 06/11/2026, Hora: 14h. Local: Por intermédio do sistema eletrônico de 
contratações denominado SAP - Ariba Spend Management  O edital está disponível no site:  
http://www.fundacaobutantan.org.br

COMUNICA: Abertura de Seleção de Fornecedores

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

COMPRA REGULAMENTO ICESP/FFM 3445/2026 – CONCORRÊNCIA – PROCESSO DE COMPRA ICESP/ FFM RS Nº 2232

A FFM/ICESP, entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, por meio do Departamento Contratos e Compras, situado na Avenida  Dr. 
Arnaldo, 251 – Cerqueira César ,  São Paulo – SP, torna pública a abertura do processo de compra, do tipo “MENOR CUSTO POR USO  SOB 
DEMANDA”  para contratação de empresa especializada no fornecimento “ PRODUTOS DE HIGIENE COM COMODATO DE DISPENSERS” 
cujos detalhes estão disponíveis no site do ICESP (www.icesp.org.br), e que será regido pelo Regulamento de Compras da FFM.

Candidatos têm 
agendas distintas 
para os desafios 
do trabalho
Informalidade, baixa 
participação de jovens e 
necessidade de adaptar 
contratos a novas 
profissões são questões 
a ser enfrentadas

Novo governo Propostas

B4 ECONOMIA&NEGÓCIOS
QUARTA-FEIRA, 7 DE OUTUBRO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

COMPANHIA DE TRANSPORTES
DO ESTADO DA BAHIA – CTB

AVISO DE PRORROGAÇÃO DA LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 26.002- CTB
A Presidente da Comissão Especial de Licitação informa aos interessados em participar da licitação em 
epígrafe, cujo objeto consiste na contratação integrada de empresa ou consórcio para elaboração 
dos projetos básico e executivo, execução das obras civis e dos sistemas, bem como forneci-
mento, instalação, testes e comissionamento necessários à implantação e à ampliação do VLT 
de Salvador e Região Metropolitana – RMS, Trecho com 3,75km de extensão, interligando a Pa-
rada Santa Luzia e Baixa do Fiscal a Estação Retiro do Sistema Metroviário de Salvador e Lauro 
de Freitas - SMSL, que a sessão pública de abertura, anteriormente designada para o dia 08.10.2026, 
às 09h00, fica remarcada para o dia 21.12.2026, às 09h00, em razão de atualização do Edital e seus 
anexos. O edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no sítio eletrônico 
www.ctb.ba.gov.br, bem como na sede da CTB, situada no Largo da Calçada, s/n, Estação de Trens – 
Prédio Anexo, Calçada, Salvador – BA, no horário das 09h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h00. Informa-
ções adicionais poderão ser obtidas pelo e-mail copel.ctb@ctb.ba.gov.br. Salvador - BA, 06.10.2026. 

Ana Claudia Martins de Souza Couto – Presidente da Comissão Especial de Licitação.

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 510/2026
A Prefeitura do Município de Osasco, por intermédio da Secretaria Executiva de Compras e Licitações, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei 
nº 14.133/2021, bem como das demais normas regulamentares aplicáveis. Objeto: AQUISIÇÃO 
DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS PARA A UBS SYLVIO JOÃO L. DE LUCIA. O Edital e seus 
anexos estarão disponíveis para consulta e retirada nos seguintes endereços eletrônicos: • https://
www.gov.br/compras/pt-br. • https://transparencia.osasco.sp.gov.br/?cod=245. Recebimento das 
Propostas: a partir de 08/10/2026. Abertura da Sessão Pública: 23/10/2026, às 10h, por meio do 
sistema eletrônico no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br. 

Osasco, 05 de outubro de 2026.
Meire Regina Hernandes

Secretária Executiva de Compras e Licitações

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA

Entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, torna pública a abertura de processo de contratação, 
com base em seu Regulamento de Compras, cujos detalhes estão disponíveis no site (www.ffm.br).

CONCORRÊNCIA 
FFM 1574/2026-00 - “REFORMA DO REFEITÓRIO”
FFM 1384/2026-00 - “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL, 
PREVENTIVA, CORRETIVA E DE ROTINA”
FFM 1515/2026-00 - “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OBRA PARA ADEQUAÇÃO DE ÁREAS 
PARA ATENDER AO PROJETO DE ACESSIBILIDADE”

ADJUDICAÇÃO – COMPRAS REGULAMENTO FFM
FFM 1226/2026-00 (RC 47.109) HALLEL NUTRICAO E SAUDE LTDA – 56.955.755/0001-02
FFM 0957/2026-00 (RC 46.765) NEWTRACK ENGENHARIA LTDA – 59.789.366/0001-34
FFM 1144/2026-00 (RC 47.025) 
ADA INSTRUMENTACAO E SERVICOS DE CALIBRACAO, MANUTENCAO E INSPECAO LTDA – 
14.865.362/0001-50
FFM 1530/2026-00 (RC 47.561) ONCO PROD DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES 
E ONCOLOGICOS LTDA – 04.307.650/0025-02
FFM 1225/2026-00 (RC 47.100) PLENA TECNOLOGIA EM SERVICOS LTDA – 05.955.989/0001-00
FFM 0942/2026-00 (RC 46.737) 
EDK PROJETOS E INSTALACOES AUDIOVISUAIS LTDA – 35.471.946/0001-10

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

DEMONSTRE 

SEUS 

RESULTADOS 

ONDE 

INVESTIDORES 

E DECISORES 

BUSCAM 

REFERÊNCIA.

O Estadão conecta 

sua empresa ao olhar 

qualificado do 

mercado.

Publique seus 

balanços e atos 

societários com 

segurança 

institucional.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

PORTO SAÚDE - OPERAÇÕES DE SAÚDE S.A.
CNPJ nº 46.728.667/0001-06 - NIRE 35.300.597.303

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Setembro de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 29 de setembro de 2026, às 10h, na sede social da Porto Saúde - Operações 
de Saúde S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Rio Branco, nº 1475, Edifício Guaianases, 8º 
andar, sala 02, Campos Elíseos, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presença: Presente a acionista 
única, Porto Saúde Participações S.A., representando a totalidade do capital social da Companhia, 
sendo dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 4º, do art. 124, da Lei nº 6.404/76 
(“LSA”). 3. Mesa: Sr. Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Presidente da Mesa; e Sr. Rafael Veneziani 
Kozma - Secretário da Mesa. 4. Ordem do Dia: (i) aumento do capital social da Companhia; (ii) reforma 
do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
5. Deliberações: A acionista única resolveu, sem ressalvas: 5.1 Observado que o capital social da 
Companhia se encontra, nesta data, totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o 
disposto no caput, do art. 170, da LSA, aprovar o aumento do capital social no valor de R$ 8.000.000,00 
(oito milhões de reais), passando de R$ 1.752.821.145,20 (um bilhão, setecentos e cinquenta e dois 
milhões, oitocentos e vinte e um mil, cento e quarenta e cinco reais e vinte centavos) para 
R$ 1.760.821.145,20 (um bilhão, setecentos e sessenta milhões, oitocentos e vinte e um mil, cento e 
quarenta e cinco reais e vinte centavos) mediante a emissão, após arredondamento, de 4.773.151 
(quatro milhões, setecentas e setenta e três mil, cento e cinquenta e uma) novas ações ordinárias e 
nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,67604159 por ação, fixado com base 
no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, parágrafo 1º, inciso II, da LSA, as quais serão 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, nesta data, nos termos do Boletim 
de Subscrição anexo à presente ata (Anexo I). 5.2 Aprovar a reforma do artigo 5º do Estatuto Social, 
para refletir o aumento de capital ora aprovado, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.760.821.145,20 (um bilhão, 
setecentos e sessenta milhões, oitocentos e vinte e um mil, cento e quarenta e cinco reais e vinte 
centavos), dividido em 1.513.681.326 (um bilhão, quinhentas e treze milhões, seiscentas e oitenta e um 
mil, trezentos e vinte e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. 5.3 Aprovar, por fim, 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar nos termos do Anexo II à 
presente Ata. A acionista única aprovou, ainda, a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, 
como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 6. Documentos Arquivados: Boletim de subscrição 
e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo, 29 de setembro de 2026. Mesa: Luiz Vicente Guaranha Lapenta - 
Presidente da Mesa; Rafael Veneziani Kozma - Secretário da Mesa. Acionista única: Porto Saúde 
Participações S.A. - Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Diretor, Rafael Veneziani Kozma - Diretor. 
JUCESP nº 334.762/26-1 em 02/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo II à Ata 
da Assembleia Geral Extraordinária da Porto Saúde - Operações de Saúde S.A., realizada em 29 de 
setembro de 2026. Estatuto Social Consolidado da Porto Saúde - Operações de Saúde S.A.  
Capítulo I - Denominação, Sede, Duração e Objeto Social: Artigo 1º - A Porto Saúde - Operações 
de Saúde S.A. é uma sociedade anônima fechada regida por este estatuto social, por eventuais 
acordos de acionistas arquivados na sede social e pelas disposições legais aplicáveis (“Companhia”). 
Artigo 2º - A Companhia tem sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rio 
Branco, nº 1475, Edifício Guaianases, 8º andar, sala 02, Campos Elíseos, CEP 01205-001. Parágrafo 
único - Por decisão da diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir ou extinguir filiais, sucursais, 
escritórios, agências ou representações em qualquer ponto do território nacional ou do exterior. Artigo 
3º - O tempo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto a 
participação em outras sociedades ou entidades e a compra e venda de participações societárias em 
sociedades e entidades que desenvolvam atividades no mercado de saúde e/ou atividades 
supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, no Brasil e no exterior. Capítulo II - 
Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$1.760.821.145,20 (um bilhão, setecentos e sessenta milhões, oitocentos e vinte e um mil, cento e 
quarenta e cinco reais e vinte centavos), dividido em 1.513.681.326 (um bilhão, quinhentas e treze 
milhões, seiscentas e oitenta e um mil, trezentos e vinte e seis) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Artigo 6º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada uma delas dá 
direito a 1 (um) voto nas deliberações sociais. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os 
direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 7º - A Companhia 
poderá, a qualquer tempo, por deliberação da assembleia geral, criar classes de ações ou aumentar o 
número de ações das classes existentes, ou, ainda, criar ações preferenciais de uma ou mais classes, 
resgatáveis ou não, sem guardar proporção com as demais classes ou espécies existentes, observado 
o limite de 50% (cinquenta por cento) de ações preferenciais sobre o total de ações emitidas. Artigo 
8º - As ações não serão representadas por cautelas ou títulos múltiplos, presumindo-se sua propriedade 
pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas da Companhia. Artigo 
9º - Nos casos de reembolso de ações previstos em lei, o valor de reembolso corresponderá ao valor 
patrimonial das ações, determinado com base no último balanço anual aprovado pela assembleia geral 
de acionistas, observado o disposto no artigo 45, §2º, da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 10 - 
Para os fins do artigo 44, §6º, da Lei das Sociedades por Ações, o resgate das ações de emissão da 
Companhia, independentemente de sua espécie e/ou classe, poderá ser aprovado em assembleia 
geral por votos de acionistas que representem mais da metade do capital social. Capítulo III - 
Assembleias Gerais: Artigo 11 - A assembleia geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, em um dos 4 
(quatro) meses seguintes ao término do exercício social; e (ii) extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º - As convocações deverão ser realizadas com, pelo menos, 
8 (oito) dias de antecedência da data da assembleia, por qualquer dos membros da diretoria, por 
qualquer dos acionistas ou membros do conselho fiscal, se instalado. Parágrafo 2º - Nos termos do 
artigo 124, §4º, da Lei das Sociedades por Ações, as formalidades para convocação poderão ser 
dispensadas quando todos os acionistas estiverem presentes ou reconhecerem por escrito que estão 
cientes a respeito do lugar, hora, data e ordem do dia da assembleia geral. Parágrafo 3º - A assembleia 
geral instalar-se-á, em qualquer convocação, com a presença de acionistas que representem o quórum 
legal e/ou estatutário necessário à aprovação das matérias constantes da correspondente ordem do 
dia. Parágrafo 4º - Só poderão exercer o direito de voto na assembleia geral, diretamente, por meio de 
procuradores ou a distância, os acionistas titulares de ações ordinárias que estejam registradas em 
seu nome, no livro próprio, na data de realização da assembleia. Artigo 12 - As assembleias gerais da 
Companhia serão presididas por qualquer um dos presentes, indicado por acionistas que representem 
a maioria das ações com direito de voto. O presidente da assembleia geral indicará um dos presentes 
para secretariar os trabalhos. Artigo 13 - As deliberações da assembleia geral, ressalvados quóruns 
superiores previstos em lei, neste estatuto social ou em eventuais acordos de acionistas arquivados na 
sede social da Companhia, serão tomadas por acionistas titulares da maioria das ações com direito de 
voto emitidas pela Companhia. Artigo 14 - Os acionistas poderão ser representados nas assembleias 
gerais por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, 
seja para formação do quórum, seja para votação. Parágrafo 1º - Os acionistas poderão exercer o 
direito de voto e participar da assembleia a distância, por meio de conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do 
participante, desde que sejam utilizados meios que permitam assegurar a identidade do acionista, ou 
de seu representante, bem como que permitam assegurar a autenticidade das respectivas 
manifestações e teor dos votos. O envio de voto por escrito, assinado pelo acionista, com firma 
reconhecida, até o horário de início da assembleia geral será considerado como meio apropriado para 
o registro da presença do referido acionista na assembleia e do sentido de seu voto, sem prejuízo de 
outros meios. Uma vez recebido o voto a distância, bem como computado e registrado o teor do 
referido voto, o presidente e/ou o secretário da assembleia geral ficarão investidos de plenos poderes 
para assinar a ata da assembleia, a lista de presença e o livro de registro de presença de acionistas em 
nome do acionista participante da assembleia geral nos termos deste Parágrafo. Parágrafo 2º - Os 
acionistas que participarem e votarem a distância deverão ser considerados presentes à assembleia, 
para todos os fins, servindo a assinatura do presidente e/ou secretário do conclave, na ata, como 
comprovação da participação e do recebimento do voto. Capítulo IV - Administração: Artigo 15 - A 
Companhia será administrada pela diretoria, composta por até 7 (sete) diretores, acionistas ou não, 
residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela assembleia geral, observadas 
as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede 
social, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e 
Investimentos. Os demais diretores terão sua designação estabelecida pela própria assembleia geral, 
por ocasião de cada eleição. Parágrafo único - A assembleia geral fixará de forma global e anual os 

honorários da diretoria. Artigo 16 - O prazo de mandato dos membros da diretoria é de 3 (três) anos, 
sendo permitida a reeleição. Os diretores permanecerão em seus cargos até eleição e posse de seus 
substitutos, estendendo-se os respectivos mandatos, ainda que expirado o prazo indicado neste 
Artigo, caso os novos diretores não tenham sido eleitos, nem empossados, por qualquer razão. 
Parágrafo 1º - A investidura dos diretores dar-se-á mediante assinatura de termo de posse nos livros 
de registro de atas da diretoria, independentemente de caução. Parágrafo 2º - Na hipótese de 
impedimento definitivo ou vacância no cargo de diretor, será imediatamente convocada assembleia 
geral para que seja preenchido o cargo, que completará o mandato do diretor substituído. Parágrafo 
3º - Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, sem justa 
causa, deixar de exercer suas funções por 90 (noventa) dias consecutivos. Artigo 17 - A diretoria 
reunir-se-á sempre que convocada por qualquer diretor, com 3 (três) dias de antecedência, mediante 
convocação pessoal dirigida aos demais diretores, com comprovação do recebimento, devendo 
constar da convocação a ordem do dia. Independentemente de convocação, serão válidas as reuniões 
da diretoria que contarem com a presença da totalidade dos membros em exercício. Parágrafo 1º - As 
reuniões da diretoria serão presididas por qualquer dos diretores e secretariadas por pessoa indicada 
pelo presidente, que poderá ser um dos diretores, ou não. Parágrafo 2º - Nas reuniões da diretoria, o 
diretor ausente poderá ser representado por um de seus pares, para formação de quórum de instalação 
e/ou de deliberação. Igualmente, serão admitidos votos por carta, fax ou e-mail, quando recebidos até 
o momento da reunião. Os diretores que participarem e votarem a distância deverão ser considerados 
presentes à reunião, para todos os fins, servindo a assinatura do presidente e/ou secretário do 
conclave, na ata, como comprovação da participação e do recebimento do voto. As reuniões da 
diretoria serão válidas, nos termos deste Parágrafo, mesmo que todos os diretores participem e votem 
a distância. Parágrafo 3º - Nas reuniões da diretoria, as deliberações serão tomadas por maioria 
absoluta de votos dos membros em exercício, e constarão de atas lavradas e assinadas no livro 
próprio. Artigo 18 - Além dos atos necessários à consecução do objeto social e ao regular 
funcionamento da Companhia, os diretores ficam investidos de poderes para, observadas suas 
respectivas competências e no âmbito de suas responsabilidades individuais, representar a Companhia 
ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, 
contrair obrigações, confessar dívidas e fazer acordos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e 
imóveis. Compete especialmente à diretoria: (i) Cumprir e fazer cumprir este estatuto social e as 
deliberações da assembleia geral; (ii) Apresentar o relatório da administração, as demonstrações 
financeiras e a proposta de destinação dos lucros do exercício, observadas as disposições previstas 
em lei, este estatuto social e em eventuais acordos de acionistas arquivados na sede social da 
Companhia; e (iii) Representar a Companhia ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
respeitadas as regras previstas no Artigo 19 deste estatuto social. Artigo 19 - A Companhia 
considerar-se-á obrigada se representada: (i) Por 2 (dois) diretores, em conjunto, para a prática de 
quaisquer atos; ou (ii) Por 1 (um) ou mais procuradores, de acordo com os poderes outorgados na 
respectiva procuração e observado o disposto no Parágrafo Único deste Artigo 19. Parágrafo único - 
As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto e devem 
especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de validade, 
sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para representação em processos 
administrativos ou procurações com a cláusula ad judicia, que serão outorgadas individualmente por 
qualquer 1 (um) dos diretores e poderão ter prazo indeterminado. Artigo 20 - Em operações estranhas 
aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer procurador, em nome da Companhia, 
conceder fianças e avais, ou contrair obrigações de qualquer natureza. Parágrafo único - Os atos 
praticados com violação deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a Companhia. 
Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 21 - A Companhia não terá conselho fiscal permanente. Artigo 
22 - Caso seja solicitado o funcionamento do conselho fiscal, observado o disposto em acordo de 
acionistas arquivado na sede social da Companhia quanto à matéria, este será composto por 3 (três) 
membros efetivos e igual número de suplentes, com as atribuições e nos termos previstos em lei e com 
mandato até a primeira assembleia geral ordinária após sua instalação. Parágrafo único - A 
remuneração dos membros do conselho fiscal será determinada pela assembleia geral que os eleger, 
observado o limite mínimo estabelecido no artigo 162, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo 
VI - Acordo de Acionistas - Artigo 23 - A Companhia, os acionistas e os diretores obrigatoriamente 
observarão, no exercício de direitos e no cumprimento de obrigações, todas as cláusulas, disposições, 
termos e condições constantes de eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede social. 
Parágrafo único - Os acionistas e membros da diretoria, bem como o presidente do conclave, 
conforme o caso, terão o direito e a legitimidade para proceder conforme o disposto no artigo 118, 
§§ 8º e 9º, da Lei das Sociedades por Ações. O presidente da assembleia geral não computará o voto 
proferido por qualquer dos acionistas que de qualquer forma seja contrário à disposição, cláusula, 
termo ou condição, contida em acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, 
devendo, ainda, considerar tais votos como se proferidos em observância ao disposto no acordo de 
acionistas em questão. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Resultados: Artigo 24 - O 
exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião 
em que serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 25 - O lucro líquido 
apurado no exercício, ajustado na forma do caput do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 
inclusive no que se refere à retenção para reserva legal, será destinado sucessivamente e nesta 
ordem: (i) 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, até que esta atinja o valor 
correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social; a constituição da reserva legal poderá ser 
dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, 
exceder a 30% (trinta por cento) do capital social; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 
ajustado será destinado à distribuição aos acionistas, a título de dividendo mínimo obrigatório, 
compensados os dividendos intermediários que tenham sido declarados no curso do exercício e o 
valor líquido dos juros sobre o capital próprio; e (iii) O saldo do lucro líquido será destinado para a 
Reserva de Investimentos, que não poderá exceder o capital social, nem isoladamente, nem em 
conjunto com as demais reservas de lucros, com exceção das reservas para contingências, de 
incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme disposto no artigo 199 da Lei das Sociedades por 
Ações, com a finalidade de assegurar os recursos suficientes para reinvestimento nas operações da 
Companhia. Ultrapassado esse limite, ou sempre que assim deliberado, a assembleia geral poderá 
destinar o excedente para aumento do capital social, recompra de ações para manutenção em 
tesouraria ou distribuição aos acionistas da Companhia como dividendos. Parágrafo 1º - Salvo 
deliberação em contrário da assembleia geral, os dividendos serão pagos no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data em que forem declarados e, em qualquer caso, no mesmo exercício social em que 
forem declarados. Parágrafo 2º - O dividendo previsto neste Artigo não será obrigatório no exercício 
social em que a diretoria informar à assembleia geral não ser ele compatível com a situação financeira 
da Companhia. O conselho fiscal, se em funcionamento, deverá dar parecer sobre essa informação. Os 
lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não 
absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos assim que 
o permitir a situação financeira da Companhia. Artigo 26 - A diretoria poderá, em qualquer 
periodicidade, levantar balanços intermediários e declarar dividendos à conta de lucros apurados 
nesses balanços, observadas as restrições legais aplicáveis. Artigo 27 - A diretoria poderá declarar 
dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral aprovado em assembleia geral, bem como poderá determinar o pagamento 
de juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor líquido dos juros pagos ou creditados ao valor do 
dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 25, inciso “ii”, deste estatuto social. Artigo 28 - Prescrevem 
e reverterão em favor da Companhia os dividendos não reclamados em 3 (três) anos, a contar da data 
em que tenham sido colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VIII - Liquidação da Companhia: 
Artigo 29 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à assembleia 
geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que deverá atuar nesse período. Capítulo 
IX - Lei Aplicável e Resolução de Disputas: Artigo 30 - Este estatuto social será interpretado e 
regido em conformidade com as leis da República Federativa do Brasil. Artigo 31 - Todos e quaisquer 
conflitos, controvérsias, divergências ou litígios envolvendo os acionistas, os administradores e/ou a 
Companhia e/ou relacionados a interpretação ou aplicação deste estatuto social deverão ser 
submetidos ao Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, ou venha a ser. Capítulo X - Disposições Finais: Artigo 32 - Aos 
casos omissos neste estatuto social, aplicar-se-ão as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 
ou do diploma legal que a suceder.
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